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RESUMO

Este estudo objetivou analisar o tempo de resposta dos érgdos e entidades publicas aos
pedidos de acesso & informacdio considerando os canais pelos quais sé@o realizados. Os
dados foram coletados da plataforma Fala.BR, reunindo, ao todo, 147.201 observacgdes
referentes ao periodo de um ano (segundo semestre de 2020 ao primeiro semestre de
2021). Além das estatisticas descritivas, foi empregada a andlise de sobrevivéncia (AS) em
decorréncia do seu alinhamento ao objetivo e as caracteristicas dos dados. Especificamente,
foram utilizados o Estimador de Kaplan-Meier e um modelo de regresséo log-normal. Como
principais resultados, constatou-se que a probabilidade de sobrevivéncia (probabilidade de
um pedido receber resposta) é maior nos primeiros dias, decaindo ao longo do tempo até
atingir zero. Foi observado que o tempo mediano de resposta de um pedido feito pela
Internet é 45% maior do que quando feito presencialmente. Por outro lado, um pedido feito
via WhatsApp tem um tempo de resposta 11% mais rdpido do que um feito presencialmente.
Isto ¢, h& maior agilidade. Espera-se que o avango tecnolégico dos meios de comunicagéo
colabore com o provimento de respostas mais dgeis com o propésito de atender a lei e as
necessidades informacionais dos cidaddos.

Palavras-chave: Acesso a informacédo, Transparéncia publica, Tempo de resposta, Meio de
comunicagéio, Andlise de sobrevivéncia.

ABSTRACT

This study aimed to analyze the response time of governmental entities to requests for access to
information considering the channels through which they are made. Data were collected from
the Fala.BR platform, bringing together, in total 147 201 observations referring to a period of
one year (second semester of 2020 to the first semester of 2021). In addition to descriptive
statistics, survival analysis (SA) was used due to its alignment with the objective and data
characteristics. Specifically, the Kaplan-Meier Estimator and a log-normal regression model
were used. As main results it was found that the probability of survival (probability of a
request receiving a response) is greater in the first days decreasing over time until reaching
zero. It was observed that the median time of an answer for a request requested through
the Internet is 145 times greater than when made in person. On the other hand, a request
made via WhatsApp has a response time that is 11% faster than one made in person. That is,
there is greater agility. It is expected that the technological advancement of communication
resources collaborates with the provision of more agile responses to meet the law and the
informational needs of citizens.

Keywords: Access toinformation, Public transparency, Response time, Means of communication,
Survival analysis.

1 INTRODUGCAO

O presente estudo tem como objetivo examinar o tempo de resposta dos pedidos de
acesso a informagédo publica considerando o canal pelo qual séo realizados. A relevéncia
em se examinar o prazo de fornecimento de resposta as solicitagdes de acesso & informagédo
reside, basicamente, em dois pontos: (i) na utilidade informacional para o usudrio, em que a
informagédio tem perda significativa de utilidade caso néo esteja disponivel tempestivamente;
e (ii) na demonstragéio de capacidade de atendimento as solicitagdes pela entidade publica.

O prazo de resposta as solicitagdes pode ser um dos indicadores de eficiéncia do ente publico
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em relacdo as atividades que envolvam o cumprimento da Lei de Acesso & Informagéo ou,

de modo geral, no contexto de acesso & informagéo.

Na literatura sobre transparéncia de érgdos e entidades publicas (daqui em diante,
somente “entidades publicas”), o acesso & informacgéio pelo cidadéo é um ponto de destaque.
Isto ndo é de se estranhar, jd que o reporte dos atos governamentais é imperativo para
o exercicio do controle social e da democracia (Silva & Bruni, 2019). Niveis elevados de
transparéncia publica permitem que os cidaddos estejam mais bem informados. Por
conseguinte, tém melhores condi¢cdes de entender como a Administragéio Publica estd
gerindo os recursos dos contribuintes, bem como cobrar, mais fortemente, servigos publicos
de qualidade e o cumprimento das promessas realizadas pelos politicos em periodo eleitoral.
De posse de informag&es governamentais, o cidadéo também consegue maior engajamento
na definicéo de politicas publicas (Jardim, 2014).

No Brasil, o acesso & informagéio publica ganhou maior félego com a aprovagéo da
Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011, também conhecida como Lei de Acesso a Informagéio
(LAI). Paes (2011)diversos paises tém feito grandes modificagdes em suas legislagdes, na
tentativa de proteger o direito de acesso & informagéio e adequar sua legislagéo interna as
exigéncias impostas por tratados internacionais. A Lei de Acesso & Informacéo brasileira
(Lei no 12,527, de 2011 explica que, previamente a aprovagéo da LAI, a legislagéo brasileira
sobre o acesso & informacgédo era dispersa. “As normas sobre acesso estavam inseridas em
leis sobre responsabilidade fiscal, preservacéio do meio ambiente, sobre a questéo da guarda
de arquivos, entre outras” (Paes, 2011, p. 411)diversos paises tém feito grandes modificagdes
em suas legislagdes, na tentativa de proteger o direito de acesso & informagéio e adequar
sua legislagédio interna as exigéncias impostas por tratados internacionais. A Lei de Acesso a
Informacgédio brasileira (Lei no 12.527, de 2011. Para corroborar esta viséio, é possivel encontrar
estudos publicados antes da aprovagéo da LAl que discutem a transparéncia no setor publico
a partir da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) (ex: Slomski et al, 2004). A LAl veio para
reunir e reforcar os aspectos acerca do direito de acesso a informagdes do cidadédo e o dever

do governo em disponibilizd-las.

Dentro do escopo da transparéncia publica, uma classificagéio tradicional encontrada
na literatura prévia a divide em transparéncia ativa e passiva (Michener et al., 2018; Peres
et al, 2021; Sasso et al., 2017; Seabra et al, 2013)no periodo de 2012 a 2017. Com base na
literatura sobre determinantes da transparéncia, foram elaboradas as hipéteses de pesquisa
para testar se as caracteristicas dos solicitantes de informagdes estavam associadas
com os tipos de resposta fornecida pelo governo federal. Os dados foram analisados
por meio de estatisticas descritivas e da técnica de Andlise de Correspondéncia Multipla
(ACM. A primeira corresponde ao conjunto de informac8es prontamente disponibilizado
pelas entidades publicas que decorre de obrigatoriedade legal, de divulgagéo voluntdria

ou outro motivo (Baldissera et al, 2017; Peres et al, 2021; Sasso et al, 2017)no periodo
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de 2012 a 2017. Com base na literatura sobre determinantes da transparéncia, foram
elaboradas as hipéteses de pesquisa para testar se as caracteristicas dos solicitantes de
informag&es estavam associadas com os tipos de resposta fornecida pelo governo federal.
Os dados foram analisados por meio de estatisticas descritivas e da técnica de Andlise de
Correspondéncia Multipla (ACM. E a segunda corresponde a informagdes que néo estéo,
a principio, acessiveis aos cidaddos, mas que podem ser obtidas por meio de solicitagdes
especificas (Peres et al, 2021). E nesta forma de transparéncia que repousa o interesse do

presente estudo.

Na visdo de Michener et al. (2018), a transparéncia passiva constitui um “teste
mais exigente” para verificar o comprometimento das entidades publicas com o acesso &
informacgéio, visto que devem estar preparadas para atender as demandas informacionais
dos cidaddos que néo séo supridas pela transparéncia ativa. Além da preocupagéo com
a disponibilizagéio da informagéio em si, é preciso que as entidades publicas respeitem o
prazo estipulado pela LAl para prover respostas as solicitagdes de acesso & informacéo.
Em seu artigo 11, a LAl determina que a entidade publica deve conceder ou autorizar o
acesso imediato & informacéo disponivel. Na impossibilidade de autorizagéo ou concesséo
de acesso imediato, o § 1° do mesmo artigo estabelece que a entidade publica deverd

fornecer uma resposta ao solicitante em prazo néo superior a 20 dias.

A tecnologia, por meio dos seus variados recursos, permitiu que a divulgagéo de
informacgdes publicas ganhasse maior abrangéncia e agilidade. No artigo 8° da LAl,
define-se que os érgdos e entidades publicas tém o dever de promover a divulgagéo de
suas informagdes em local de fdcil acesso. Complementarmente, o § 2° do mesmo artigo
determina que as entidades publicas “deverédo utilizar todos os meios e instrumentos legitimos
de que dispuserem, sendo obrigatéria a divulgagéio em sitios oficiais da rede mundial de
computadores (internet)”. A adogéio de tecnologia foi crucial para a transparéncia ativa,
mas também para a passiva, em que os pedidos de acesso & informagéo puderam ser
feitos a distdncia e com registro eletrénico, conferindo maior agilidade e acurdcia a este
processo. Os canais de solicitacdo vém se ampliando e modernizando. E possivel fazer
pedidos via WhatsApp, por exemplo. Isto foi, inclusive, crucial durante a pandemia de

Covid-19, periodo no qual o distanciamento social era mandatério.

Estudos prévios proveram valiosos achados concernentes ao prazo de resposta as
solicitagdes de acesso & informacgéio, tais como os de Drehmer e Raupp (2018) e Michener
et al. (2018). O presente trabalho diferencia-se dos anteriores ao empregar a andlise de
sobrevivéncia (AS), a qual permitiu estimar as curvas de sobrevivéncia para verificar a
probabilidade de resposta a uma solicitacéio considerando o canal pelo qual foi feita ao

longo do tempo.

Além do uso da AS, o presente trabalho contribui ao fornecer evidéncias especificas

sobre o prazo de resposta de cada canal de solicitagéio, que podem ser uteis aos solicitantes

Disponivel em: https://periodicos.unoesc.edu.br/race



Da origem ao desfecho..

- ao procurarem por respostas mais dgeis - como também as entidades publicas - ao
verificarem quais canais precisam de maiores investimentos a fim de oferecer servicos
publicos mais rdpidos. Em adicdio, este trabalho representa uma forma de exercicio de
controle social e observéncia das prdticas das entidades e dos gestores publicos. O
monitoramento de prazos de respostas permite verificar se as entidades publicas estdo
cumprindo os prazos legais estipulados pela LAl Complementarmente, o presente
estudo utiliza um banco de dados de nivel nacional (Plataforma Fala.BR), viabilizando a
interpretacéio de um cendrio abrangente acerca do acesso & informagéo. Todavia, ressalta-
se que investigagdes em cendrios particulares (ex.: plataformas municipais) também devem

ser realizadas e sdo, portanto, encorajadas.

O restante do artigo estd estruturado como segue: na se¢éio 2, consta o referencial
que sustenta teoricamente o trabalho; na segéio 3, estd descrito o percurso metodolégico,
incluindo as etapas de coleta de dados e as formas de andlise; na secéo 4, hd o reporte
e a discussdo dos resultados; e na segédio 5, séo apresentadas as conclusdes, implicagdes,

limitag8es e sugestdes para pesquisas futuras.

2 REFERENCIAL TEORICO

2.1 TEMPESTIVIDADE INFORMACIONAL

A tempestividade da informagéio é reconhecidamente uma caracteristica-chave para
a sua utilidade em diversas dreas do conhecimento. Na Educagéio, por exemplo, Gibbs
(1999) explica que o feedback (informagéio) do professor sobre as atividades realizadas
pelos alunos precisa ser fornecido tempestivamente para que seja util aos alunos. Se o
feedback for excessivamente demorado, os estudantes podem nem prestar atengéio nele
uma vez que estardo aprendendo outros contetdos (Gibbs, 1999). Por este motivo e em
certas circunsténcias, a tempestividade do feedback pode ser mais importante do que
a sua qualidade (Gibbs, 1999). E melhor que o aluno tenha algum feedback e consiga
aproveitd-lo do que ter um feedback de qualidade demorado em que o aluno néo ird

prestar atengédo.

Na Contabilidade, a tempestividade é uma caracteristica de melhoria da informagéo
contdbil e é assim definida pela norma do Comité de Pronunciamentos Contdbeis (CPC,
2019):

Tempestividade significa disponibilizar informagdes aos tomadores de decisdes a
tempo para que sejam capazes de influenciar suas decisdes. De modo geral, quanto mais

antiga a informagéio, menos util ela é. Contudo, algumas informagdes podem continuar a
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ser tempestivas por muito tempo apés o final do periodo de relatério porque, por exemplo,

alguns usudrios podem precisar identificar e avaliar tendéncias (CPC, 2019).

Quando a informagéio contdbil é provida inoportunamente, o processo de tomada de
decisdo de gestores, credores, investidores e outros usudrios é prejudicada. A partir destes
exemplos, a tempestividade informacional também pode ser discutida dentro do escopo dos
estudos sobre o acesso & informacgédo publica. Ao solicitar uma informagéio (transparéncia

passiva), o cidaddo espera té-la de forma tempestiva para que possa aproveitd-la ao mdximo.

O acesso a informagéo no Brasil é regulamentado pela LAI, a qual determina que a
entidade publica deverd disponibilizar ou conceder acesso imediato & informagéio requerida
(exceto em casos de sigilo). O § 1° do artigo 11 da LAl institui que, ndo sendo possivel a
disponibilizagéio ou concesséo imediata, a entidade publica, em prazo néo superior a 20

dias, deverd

| - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodugéo

ou obter a certiddo;

Il - indicar as razdes de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso

pretendido; ou

Il - comunicar que ndo possui a informagdo, indicar, se for do seu conhecimento,
o dérgdio ou a entidade que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse érgéo ou

entidade, cientificando o interessado da remessa de seu pedido de informagéio.

O § 2° do artigo 11 complementa que o prazo estipulado no § 1° poderd ser prorrogado
por mais dez dias mediante justificativa da instituicdio publica e informado o cidadéo. Deste
modo, ao entrar com o pedido de acesso & informagéio, o cidadéo deverd ter uma resposta
do ente publico em até 30 dias (prazo mdximo). A LAl ainda determina que o solicitante,
em caso de negativa, poderd entrar com recurso em até dez dias a contar da sua ciéncia.
Embora o recurso e os seus aspectos sejam tépicos importantes, o presente trabalho tem

foco no prazo do pedido inicial de acesso & informagéo, cujas etapas estdo retratadas na

Figura 1.
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Figura 1

Passo a passo do pedido de acesso & informagéo

“Passe-a-passs” do pedide de informagis
1.

acesse o e-SIC*
Identifique o Grgao que
vocé deseja informagao

9_ | _0] Preencha o formulério ; PRAZO PARA RESPOSTA

«. |=——=7" de solicitacdo de pedido = 20 DIAS
5 '""'__J de informagao &‘ prorrogdveis por mais 10 dias
S mediante justificativa expressa

s 51 QONDI o no e-SIC o cidadao pode:

i ] anhar o :

ACOMPANHE O PEDIDO
via e-5IC

Caso o 6rgao negue o acesso a informagao
ou o cidadao entenda que a informacao nao
foi fornecida, o requerente tem 10 dias para
entrar com RECURSO,a partir da data

de resposta do érgao.

Fonte: Brasil (2011).

Estudos prévios examinaram o cumprimento dos prazos estipulados em lei para os
pedidos de acesso & informagdo. Em andlise do poder executivo de 2013 a 2017, Michener
et al. (2018) constataram que o tempo médio de resposta global foi de 18 dias, entretanto,
mais de 50% dos pedidos ultrapassaram 30 dias. Mais detalhadamente, os municipios,
capitais estaduais e estados investigados tiveram tempo médio de 17,4, 19,8 e 25,4 dias,
respectivamente. Considerando a prorrogacéio, estes prazos estdo dentro do estipulado pela
LAI, embora Michener et al. (2018) tenham evidenciado, também, que as taxas de resposta
sdo relativamente baixas (municipios: 43,3%; capitais estaduais: 68%; estados 40%) e a
taxa de precisdo da resposta ainda carece de aprimoramento (municipios: 54,2%; capitais
estaduais: 59,6%; estados 31,8%). Com base nestes resultados, percebe-se que a frequéncia e

acurdcia das respostas dos entes publicos necessitam de melhorias.

Drehmer e Raupp (2018) investigaram, comparativamente, a transparéncia passiva

dos trés poderes no nivel estadual (governo, assembleia legislativa e tribunal de justica). Os
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resultados indicaram que o tempo médio de resposta as solicitagdes de acesso a informacgédo
foi de 10,5, 4,5 e 10,5 dias para o poder executivo, judicidrio e legislativo, respectivamente.
Tomando estes resultados isoladamente, considera-se que, em média, a LAl estd sendo
cumprida. Contudo, é preciso que estes achados sejam analisados combinadamente com
outros indicadores. Por exemplo, foi verificado que a taxa de resposta foi de 100%, 56% e
24% para o poder executivo, judicidrio e legislativo, respectivamente. E que as respostas
foram satisfatérias (taxa de preciséo) em somente 68% (executivo), 40% (judicidrio) e 16%
(legislativo) dos casos. Deste modo, embora o tempo médio de resposta esteja dentro do

estabelecido pela LAI, a taxa de resposta e de preciséio podem ser melhoradas.

Carvalho et al. (2019) analisaram o uso do Sistema Eletrénico de Servico de
Informagdes ao Cidadéio (e-SIC), que hoje ¢ integrado & plataforma Fala.BR. No primeiro
ano de operagéio do e-SIC (2012/13), foi constatado que o tempo médio de resposta foi de
11,73 dias e no quinto ano de operagdo (2016/17) foi de 13,31 dias. Estes prazos estdo em
consondncia com o que foi definido em lei ( Lei n° 12.527, 2011). Apesar disso, os autores
indicaram preocupagéo com o aumento da proporgéo do nimero de pedidos em tramitagédo
que ultrapassou o prazo determinado pela LAI, que passou de menos de 1% no primeiro ano

de operagéio do e-SIC para 5,76% em seu quinto ano de operagéo.

Os achados da literatura prévia apontam que, embora alguns prazos médios
de resposta estejam dentro do que foi estipulado legalmente, ainda hd espaco para
aprimoramento. O monitoramento do cumprimento dos prazos da LAl por meio de
pesquisas académicas chama maior atengéio para a responsabilizagéio da Administragéio
Publica, representada principalmente por seus gestores. Estudos desta natureza devem
continuar sendo desenvolvidos para evidenciar pontos em que o ente publico pode melhorar.
Sob o pressuposto de que quanto menor o tempo de resposta, maiores séo a utilidade da
informagédio e a eficiéncia das entidades publicas, encontrar meios de reduzir o tempo de
resposta é fundamental e colabora para o exercicio do controle social e da democracia, além

de encorajar uma participagéio civica mais ativa.

2.2 ACESSO A INFORMACAO E CANAIS DE SOLICITACAO

Na busca pela informagéio publica, um ponto que se destaca ¢ a forma como a
solicitagéio ¢ feita. Isto ¢, o cidaddo precisa avaliar quais séo os canais disponiveis para
requisitar a informagdo. Com o avango tecnolégico, os pedidos de acesso & informagéo
passaram a ser realizados, predominantemente, por meio virtual. Carvalho et al. (2019)
observaram que, no primeiro ano (2012/13) de operagéo do e-SIC, 95% dos pedidos eram

feitos via Internet. No quinto ano (2016/17), este percentual cresceu para 98,45%.
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Ainda que a Internet represente o meio de comunicagé@o mais usual entre cidadéo e o
ente publico, hd outras formas de realizar as solicitagdes, tais como a correspondéncia fisica
(correio postal) e presencialmente. E importante que estas opcdes continuem existindo dado
que parte da populagéio ndo tem acesso & - ou ndo sabe navegar na - Internet (Carvalho
et al, 2019). Diversificar os canais de solicitagéio de acesso & informagdo proporciona a
populacdio uma experiéncia mais democrdtica, especialmente porque oportuniza meios
de obtencdo de informagdo mais compativeis com os grupos socioeconomicamente menos

favorecidos.

Seabra et al. (2013), em uma andlise dos fatores de sucesso do cumprimento da LAI
na esfera federal, divide o processo de implantagéio do acesso & informagéo nos érgdos e
entidades publicas em quatro subprocessos, a saber: “(i) organizar participagéo; (ii) criar
estrutura e canais de acesso & informagdio em todos os érgdios e entidades; (iii) estabelecer
rotinas e fluxo de informagdes; (iv) institucionalizar cultura de acesso & informagédo” (s/p). A

Figura 2 ilustra este processo.

Figura 2

Processo de implantacéio do acesso & informacéio

Implementar aceszo a
informacio

criar es e estabelecer ingtitucicnalizar a
organizar participagio . rotinas/fluxos internos cultura de acessc a
canais de acesso . . . =
de informactes informacdo

Fonte: Seabra et al. (2013).

No que se refere ao segundo subprocesso da esquerda para direita, Seabra et al.
(2013) considera que é bem implantado quando possibilita aos cidad@os meios acessiveis
para solicitar e receber as informagdes pretendidas. No poder executivo federal, a criagéo
do e-SIC foi um passo significativo para concentrar a recepgéio dos pedidos de acesso a
informagdo. Mais recentemente, o e-SIC, juntamente com o Sistema Eletrénico de Ouvidoria
(e-OUYV), foram integrados & plataforma Fala.BR, que passou a oferecer os servicos de
acesso & informacdio e de ouvidoria. A criagéio de um canal especifico parece ajudar a

organizar o fluxo informacional.

De acordo com os resultados da pesquisa de Michener et al. (2018), a taxa de resposta
dos pedidos de acesso & informagdo foi maior na presenca de sistemas especificamente
designados para recepciond-los. Por meio de modelos de regressdo logistica, os autores

estimaram a probabilidade de o cidaddo receber uma resposta em fungéio do tipo de
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canal da solicitagdo (canal nédo designado, canal designado e canal especifico de acesso
a informagéo). Foi constatado que, em relagdo ao canal nédo designado, a probabilidade
de se obter uma resposta é 114% maior ao se entrar com um pedido no canal designado
e 258% maior ao fazer um pedido por um canal especifico de acesso & informagédo. Estes
achados sustentam que possuir um canal especifico para recepcionar os pedidos de acesso a
informagédo colabora para aumentar a taxa de resposta por parte dos entes publicos. Além
disso, sugere que os cidaddos devam preferir fazer pedidos via canais especializados, em vez

de realizar por outros pouco ou néo especializados.

Em pesquisa com 34 Controladorias-Gerais dos Municipios (CGM), Cruz et al
(2016)de cardter exploratério, investiga se a presenca de uma Controladoria-Geral na
estrutura organizacional dos municipios brasileiros tem surtido efeito quanto & promogéo
da transparéncia municipal e ao monitoramento da Lei de Acesso a Informagéo (LAI
constataram que oito municipios possuiam link especifico para o cidadéo pedir informagdes
(e-SIC ou similar), 20 municipios (59%) possuiam link geral, quatro municipios (12%) ofereciam
exclusivamente o e-mail como forma de comunicagéio e dois municipios (6%) néo ofereciam
nenhum meio de contato para que o cidaddo pudesse solicitar informagdes. Os autores

consideram que

a falta de uniformidade nas formas de solicitagéio de acesso em cada municipio também pode vir a
se constituir em um elemento inibidor da participagéo social. O baixo nimero de e-SICs instituidos
ou um canal de fdcil acesso podem dificultar o processo de encaminhamento dos pedidos (Cruz
et al, 2016, p. 733)de cardter exploratério, investiga se a presenca de uma Controladoria-Geral
na estrutura organizacional dos municipios brasileiros tem surtido efeito quanto & promogéo da

transparéncia municipal e ao monitoramento da Lei de Acesso & Informagédo (LA

Conforme discutido, os canais de solicitagéio tém papel relevante na promogéo de um
acesso mais democrdtico, além de poder influenciar o resultado da requisi¢éio da informagéio.
Hd, também, evidéncias de que o formato do sitio eletrénico (ex.: aparéncia e navegagdo) estd
associado & participagéo civica (Coleman et al, 2008). Quando desenhados em conformidade
com os desejos e as necessidades dos cidaddos, os sitios eletrénicos relacionam-se a atitudes
civicas positivas (Coleman et al, 2008). Tendo em mente esta discusséo, é importante que os
cidaddos priorizem os canais especificos de acesso & informagéo, jd que a probabilidade de
receber uma resposta é maior. Do outro lado, o governo pode encorajar mais a participagéo

civica ao implantar sitios eletrdnicos que sejam amigdveis para o usudrio.

3 PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS

3.1 DADOS
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Para avaliar o tempo de resposta das entidades publicas considerando o canal pelo
qual ainformagéio foi solicitada, coletaram-se os dados da plataforma Fala.BR (Controladoria-
geral da Unido, 2021). O download dos dados foi feito no dia nove de julho de 2021. Neste
trabalho, o periodo de andlise é constituido pelo segundo semestre de 2020 e o primeiro
semestre de 2021. Enfatiza-se que, de 2012 ao primeiro semestre de 2020, a Controladoria-
Geral da Unigo (CGU) especificava somente dois canais: Presencial e Internet. A partir do
segundo semestre de 2020, os canais passaram a ter mais categorias, incluindo, além de
Presencial e Internet, Carta, E-mail, Telefone, WhatsApp e Outros. Em complementagéio aos
canais de solicitagdio (CNS), o tempo de resposta (TMP) e o tipo de resposta (TPO) da

entidade publica foram coletados e estdo reportados na Tabela 1.

Tabela 1

Varidveis da pesquisa

Sigla  Varidvel Descrigéio Mensuragéo

Canais pelos quais os pedidos
de acesso & informagéo foram
realizados.

CNS Canais de

solicitagdio

Categorias: (1) Presencial; (2) Internet; (3) Carta; (4)
E-mail; (5) Telefone; (6) WhatsApp; (7) Outros.

O tempo transcorrido da data do
Tempo de  pedido de acesso & informagéio &
TMP .
resposta data do fornecimento da respos-
ta pela entidade publica.

Em dias.

Categorias: (1) Acesso Concedido; (2) Acesso Nega-
. O tipo de resposta da entidade do; (3) Acesso Parcialmente Concedido; (4) Informa-
Tipo de L ) . ~ . ~ L
publica ao pedido de acesso & ¢do Inexistente; (5) Ndo se trata de solicitacéio de
informacéo. informacdo; (6) Orgﬁo Néo Tem Competéncia; (7)
Pergunta Duplicada/Repetida; (8) Em tramitacéo.

TPO

resposta

A varidvel TMP representa a diferenca temporal entre a data do pedido de acesso
& informagdo e a data em que a entidade publica respondeu & solicitagdo. A TMP foi
mensurada em dias. A varidvel TPO representa o tipo de resposta dado pela entidade

publica as solicitacdes de acesso & informacgéio.

3.2 FORMA DE ANALISE

Apés a coleta dos dados, selecionou-se a estratégia de andlise. Considerando o
objetivo da pesquisa e a natureza dos dados, foi escolhida a andlise de sobrevivéncia (AS).
Na AS, “a varidvel resposta é o tempo até a ocorréncia do evento de interesse” (Colosimo &
Giolo, 2006, p. 1), também conhecida como tempo de falha. No caso, a varidvel resposta é a
TMP, que representa o tempo transcorrido da data do pedido de acesso a informagéio a data

do fornecimento de uma resposta pela entidade publica. Adicionalmente, Colosimo e Giolo
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(2006) consideram que a principal caracteristica da AS é a presenca de censura, definida
como a observagéio parcial da varidvel resposta. Nesta pesquisa, a censura foi determinada
a partir da varidvel TPO, em que os pedidos de acesso & informagdo que estavam em
tramitagéio foram considerados como casos censurados (observacéo parcial da varidvel
resposta), enquanto os demais pedidos foram considerados como casos néo-censurados,
visto que receberam um tipo de resposta da entidade publica (observacéo completa da
varidvel resposta). Ainda, ressalta-se que, como houve pedidos em tramitagéo (censura) que

ndo receberam resposta da entidade publica, a sua data final é a data da coleta dos dados

(09/07/2021).

Em conjuntos de dados amostrais de tempo de falha, Lawless (2002) aponta que
sdio requeridas técnicas estatisticas especificas que acomodem a informagéo contida nestas
observagdes. Na literatura, dentre os métodos comumente utilizados para se realizar a
andlise exploratéria, destaca-se o método néo-paramétrico conhecido como Estimador de
Kaplan-Meier, proposto por Kaplan e Meier (1958)researchers, and students discover, use,
and build upon a wide range of content in a trusted digital archive. We use information
technology and tools to increase productivity and facilitate new forms of scholarship. For
more information about JSTOR, please contact support@jstororg. . American Statistical
Association is collaborating with JSTOR to digitize, preserve and extend access to Journal
of the American Statistical Association. In lifetesting, medical follow-up, and other fields
the observation of the time of occurrence of the event of interest (called a death e definido

conforme a Equagéio (1):

2 R(t;)—N(t; N(t;
SKM(I) = l_[i:t[--st( {:R]{:t]( )) = l_[l-:tf‘_:t (1 o REt';)
i ‘ )

em que, t <<t s&o os tempos onde ocorrem os eventos, N(t) o nimero de falhas
(ou informages censuradas) em t, i=1,..,m,eR(t) e é o nimero de individuos n&o
censurados até o instante imediatamente anterior a t, isto é, o total de observagdes em risco
no tempo t. Em outras palavras, a cada tempo t, em que houver um evento, a probabilidade
condicional de sobrevivéncia serd a razéo entre o numero de sobreviventes (R(t) - N(t),
pedidos respondidos pela entidade publica) e os que estavam em risco até aquele tempo
(R(t) pedidos em tramitagéio ou com risco de n&o serem respondidos pela entidade publica).
O estimador da distribuigdo S(t) é, entéo, calculado como o produto das probabilidades de

sobrevivéncia condicionais a cada tempo t < t(Colosimo & Giolo, 2006).

Em complementacéio ao Estimador de Kaplan-Meier, os dados também foram
submetidos a andlise de regressdo. Dentre os que podem ser utilizados em AS, o modelo de

regressdio log-normal se destaca em virtude da sua flexibilidade e adequagéo constatadas
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em multiplas situagdes prdticas (Colosimo & Giolo, 2006). Por definigéio, tem-se que T~

LogNormal(u,o) ou seja, diz-se que uma varidvel aleatéria T segue distribuigéio log-normal de
parémetros [, e 0, em que [ € R e representa a média do logaritmo do tempo de falha e o>
0 o desvio-padrédo. Assim, a fungéo densidade de probabilidade (Equagédo (2)), a fungéo de
sobrevivéncia (Equacgédo (3)) e a fungdo de risco (Equagéio (4)) ficam expressas da seguinte

forma:

0= e {322

(2)
S(t) _— -logr+pu
( a ) (3)
A0
R = "

em que @ representa a fungdo de distribuigdio acumulada de uma normal-padréo. De
acordo com Santos et al. (2019), a caracteristica da fungéo taxa de falha do modelo log-

normal é de que inicialmente a curva admite forma crescente e depois decrescente.

No que se refere as especificidades associadas ao modelo de regresséo log-normal,
tem-se que o vetor de parémetros u, depende das covaridveis X'B, isto ¢, = B+ B X, +.. +
B,x, Logo, para obter informagdes a respeito do tempo mediano associado ao evento de
interesse, basta calcular a mediana de cada um desses T, sendo que Med (T)= e . Deste
modo, o resultado do tempo mediano para se obter a resposta da entidade publica quando
x,, = 1 dividido pelo tempo mediano para se obter a resposta da entidade publica quando
x,=1 ¢ dado pela Equagéo (5) a seguir:

Med(Tilx,=1) ePOtP1*BeXiz +-+BpXip  ,po+py
Med(Tilx,=0)  @Po+B2Xig +.-+BpXip —  oB0 (5).

Com base no que foi descrito anteriormente, a especificagéio do modelo da presente

pesquisa é expressa conforme a Equagéo (6):

Med(TMP;) = ePotFj ©

em que i=1,..,t, sendo t a representacéo dos tempos de resposta e j=1, .., 7 sendo os
canais de solicitagéio, com a restricdio de que ﬁ1= 0, uma vez que este é o pardmetro associado
& categoria de referéncia (Presencial) da varidgvel CNS. Para avaliar a adequabilidade do

modelo, foram analisados os residuos de Cox-Snell.
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As andlises foram efetuadas com o auxilio do software R verséo 4.0.2 (R Core Team,
2023). O pacote “ggfortify” de Tang et al. (2016) foi utilizado para realizar o grdfico das
curvas de sobrevivéncia obtidas por meio do estimador de Kaplan-Meier, o pacote “flexsurv”
de Jackson (2016) para avaliar o ajuste do modelo log-normal e o pacote “ggplot2” de

Wickham et al. (2016) para realizar as andlises grdficas.

4 RESULTADOS

41 ESTATISTICAS DESCRITIVAS

A Tabela 2 reporta a frequéncia dos pedidos de acesso & informagéo considerando
os canais pelos quais foram realizados. Ao todo, 147.201 pedidos foram feitos no periodo
do segundo semestre de 2020 ao primeiro semestre de 2021. H4 forte concentragdo de
pedidos realizados por meio da Internet, alcangando uma representatividade de 99,36%.
Este resultado é compativel com o do estudo de Carvalho et al. (2019), o qual mostrou que a
maioria dos pedidos era feita via Internet e apresentava tendéncia crescente. Em 2016/2017,

98,45% dos pedidos registrados no e-SIC eram feitos via Internet (Carvalho et al, 2019).

Tabela 2
Frequéncia dos pedidos de acesso & informagéio por canal de solicifag&o
Canais de solicitagéo n %

Carta 23 0,01
E-mail 565 0,39
Internet 146.266 99,36
Qutros 40 0,02
Presencial 200 0,13
Telefone 86 0,06
WhatsApp 21 0,01
Total 147.201 100,00

As categorias com menor frequéncia sdo Outros (0,02%), Carta (0,01%) e WhatsApp
(0,01%). Ressalta-se que a categoria WhatsApp comecou a constar no banco de dados
divulgado pela CGU recentemente e tem potencial para crescer como canal de solicitagéio
de acesso & informagéio publica, ja que é um meio de comunicagéio prdtico e um aplicativo
popular entre os brasileiros. Em adigéio, conforme discutido no referencial teérico, mesmo
que a Internet represente o canal principal de solicitagéio de informagéo, é importante que
outros meios existam tendo em vista que parcela da populagéo brasileira ndo tem acesso
a Internet (Carvalho et al, 2019), impossibilitando ou dificultando significativamente o seu

acesso & informacgéo.
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A Tabela 3 mostra as estatisticas descritivas da varidvel TMP por canal de solicitagéo.
Constata-se que os valores minimos para todos os canais sdo de um dia. Isto ¢, pedidos
respondidos em até 24 horas estdo computados no valor minimo. Os valores mdximos indicam
o pedido com o maior tempo transcorrido (ou ainda transcorrendo). Destacam-se os valores
para Carta (109 dias), E-mail (141 dias) e Internet (349 dias), os quais estdo excessivamente
acima do periodo determinado pela LAl Todos os canais de solicitagdio apresentaram ao
menos um pedido que teve demora de mais de 30 dias (prazo mdximo estipulado pela LAI).
Estudos anteriores também apontam prazos que excedem o estipulado pela lei (Carvalho et
al, 2019; Michener et al., 2018). Estes achados constituem evidéncias preliminares de que pode
existir falha no fluxo informacional das entidades publicas ou que o nimero de servidores ¢
incompativel com a demanda de pedidos. Ou, ainda, que as entidades publicas ndo estdo
totalmente comprometidas com o acesso & informagéo e priorizam outras atividades. Deste
modo, é pertinente que os gestores e outras liderancas publicas avaliem a necessidade de
contratagdo de pessoal, de treinamento voltado ao atendimento de tais pedidos e de outros

esforcos empregdveis no sentido de reduzir o prazo de resposta, até por motivo de forca

legal.

Tabela 3

Estatisticas descritivas da varidvel TMP por canal de solicitagéio

Canais de solicitagédo Minimo Mdximo

Carta 1 109
E-mail 1 141
Internet 1 349
Outros 1 42
Presencial 1 69
Telefone 1 32
WhatsApp 1 37

Na sequéncia, a Tabela 4 reporta a frequéncia dos tipos de resposta (TPO). A maior
parte dos pedidos de informagéio foi concedida (59,80%), como esperado. No entanto, existe
uma parcela relevante dos pedidos que néo se trata de solicitagéo de informagéio (20,63%).
Este resultado ¢ intrigante na medida em que mais de um em cada cinco pedidos de acesso
a informagéo, na realidade, néo se trata de pedido de tal natureza. Algumas questdes e
implicacdes podem ser levantadas a partir deste ponto e devem ser alvo de investigagdes
futuras, tais como: Serd que os cidaddos tém falta de atengdio no momento de solicitar
a informagdo? Serd que os cidaddos tém nivel de escolaridade suficiente para escrever
acuradamente o seu pedido de acesso & informagéo? Serd que os cidad@os sabem selecionar
a plataforma adequada para as suas demandas? Serd que o governo necessita guiar
melhor os cidaddos? Serd que estes registros deveriam ter sido encaminhados & ouvidoria
por constituirem sugestdes, elogios, reclamagdes etc.? Serd que o tempo de resposta das

entidades publicas tém atraso relevante em fungédo deste tipo de registro? Mesmo que a CGU
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as tenha tratado como “Néo se trata de solicitagéio de informagéio”, estas observagdes foram
consideradas na andlise desta pesquisa porque sdo registros que contém um tipo de resposta
da entidade publica. Contudo, foram efetuadas as mesmas andlises desconsiderando tais
observagdes, as quais indicaram resultados semelhantes. Os detalhes podem ser encontrados

no Apéndice.

Tabela 4
Frequéncia dos tipos de resposta dos érgdos e entidades publicas
Tipos de Respostas n %
Acesso Concedido 88.040 59,80
Acesso Negado 9.974 6,77
Acesso Parcialmente Concedido 7.038 478
Informacéo Inexistente 4560 3,09
Néo se trata de solicitagdo de informagéo 30.369 20,63
Orgao ndo tem competéncia 3.595 2,44
Pergunta Duplicada/Repetida 2.400 1,63
Em tramitagdo 1.225 0,80
Total 147.201 100,00

Nota. As andlises do Estimador de Kaplan-Meier e do modelo de regresséo log-normal também foram conduzi-
das desconsiderando a categoria “Né&o se trata de solicitagéo de informagéo”. Os resultados foram semelhantes
aos reportados nas subsecdes 4.2 e 4.3 e podem ser encontrados no Apéndice.

Ainda, parte dos pedidos foi negado (6,77%) ou parcialmente concedido (4,78%).
Isto usualmente ocorre quando a informacgéio solicitada é imprescindivel a seguranca da
sociedade ou do Estado. O Capitulo IV da LAl traz as restricdes de acesso & informagéio.

Especificamente no seu artigo 23,

| - pér em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do territério

nacional;

Il - prejudicar ou pér em risco a condugéio de negociagdes ou as relagdes internacionais
do Pais, ou as que tenham sido fornecidas em cardter sigiloso por outros Estados e organismos

internacionais;
[Il - pér em risco a vida, a seguranga ou a saude da populagéio;
IV - oferecer elevado risco a estabilidade financeira, econdmica ou monetdria do Pais;
V - prejudicar ou causar risco a planos ou operagdes estratégicos das Forcas Armadas;

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento cientifico
ou ’recno|égico, assim como a sistemas, bens, ins’ra|agc”>es ou dreas de interesse estratégico

nacional;

VIl - pér em risco a seguranga de institui¢cdes ou de altas autoridades nacionais ou

estrangeiras e seus familiares; ou
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VIII - comprometer atividades de inteligéncia, bem como de investigagdo ou

fiscalizagéio em andamento, relacionadas com a prevengéio ou represséo de infragdes.

Deste modo, é natural que nem todos os pedidos de informagéio sejam concedidos.
Um udltimo destaque representa os 1.225 pedidos (0,80%) que se encontravam em tramitagéio
na data da coleta dos dados. Uma vez que ndo foi possivel observar o desfecho para
estes pedidos, foram considerados como casos censurados. Maiores detalhes sobre os casos
censurados (0) e ndo-censurados (1) estéo descritos em termos absolutos e relativos na
Tabela 5.

Tabela 5

Frequéncia dos casos censurados e ndo-censurados

n (%)

Canais de solicitagéo Total (%)
0 (%) 1(%)
Carta 0 (0,00%) 23 (0,0156%) 23 (0,0156%)
E-mail 5 (0,0033%) 560 (0,38%) 565 (0,3833%)
Internet 1219 (0,828%) 145.047 (98,53%) 146,266 (99,36%)
Outros 1 (0,00067%) 39 (0,026%) 40 (0,0266%)
Presencial 0 (0,00%) 200 (0,1358%) 200 (0,1358%)
Telefone 0 (0,00%) 86 (0,058%) 86 (0,058%)
WhatsApp 0 (0,00%) 21 (0,01%) 21 (0,01%)
Total 1995 (0,83%) 145976 (99,17%) 147.201 (100%)

Nota. O = casos censurados; 1 = casos ndo-censurados.

Indica-se que as frequéncias relativas da Tabela 5 foram calculadas com base no
total de pedidos (147.201). No periodo analisado, pode-se constatar que 99,17% dos pedidos
tiveram desfecho. Isto ¢, receberam algum tipo de resposta pela entidade publica. Por outro
lado, 0,83% estavam em tramite. Estes foram considerados casos censurados, dos quais cinco
pedidos foram feitos por E-mail, 1219 pela Internet e um por outro canal. Estes resultados
apontam que a maior parte dos pedidos de acesso & informagdo recebeu uma resposta
da entidade publica. E um achado positivo que denota que os cidadéos estéo recebendo
respostas. Entretanto, é necessdrio entender se tais respostas estdo sendo fornecidas
tempestivamente e dentro do prazo legal. Conforme discutido na subsegéio 2.1, a resposta
tende a ser mais util quando ¢é fornecida rapidamente. Gibbs (1999) coloca que um feedback
demorado pode ser desprezado pelo aluno. Logo, uma demora excessiva pode reduzir
materialmente a utilidade da resposta para quem a recebe. O solicitante da informagéo
publica tem necessidades informacionais em certo momento. Quando hd demora, a resposta
pode ser inutilizdavel. Por isso, as préximas subse¢es reportam os resultados de andlises que

consideram o tempo de resposta.
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42 ANALISE DO ESTIMADOR DE KAPLAN-MEIER

O Estimador de Kaplan-Meier foi empregado para prover uma andlise bdsica e
descritiva do conjunto de dados com observa¢des censuradas. Deste modo, as curvas de
sobrevivéncia de Kaplan-Meier para cada canal de solicitagéio estdo retratadas na Figura
3. O sinal positivo em preto (+) indica as observagdes censuradas e a linha verde tracejada
na vertical aponta o periodo de 30 dias, que é o prazo mdéximo estipulado pela LAl para o

fornecimento de uma resposta pela entidade publica incluindo a prorrogagéio de dez dias.

Figura 3

Curvas de sobrevivéncia de Kaplan-Meier
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Nos primeiros dias contados a partir da data do pedido de acesso & informagéio,
constata-se que a probabilidade de sobrevivéncia ¢ alta para todos os canais de solicitagéo.
Isto é, a probabilidade de um pedido de acesso ainformagéio receber uma resposta da entidade
publica é elevada para cada canal considerado na andlise. No entanto, com o decorrer
do tempo, as curvas de sobrevivéncia declinam. Correspondentemente, a probabilidade de
obtengdo de uma resposta diminui. Apés 30 dias transcorridos, a probabilidade de se obter
uma resposta da entidade publica fica préxima de zero. Este resultado é compativel com o
exigido pela LA, j& que o prazo para prover a resposta a um pedido de acesso & informagéio

deve ser feito dentro de 20 dias, com possibilidade de prorrogagéo por mais dez dias.

Para a Internet, canal pelo qual a maioria dos pedidos é realizada, tem-se que a

probabilidade de sobrevivéncia, ao longo do tempo, vai decrescendo até atingir zero. E
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oportuno apontar que hd pedidos que, mesmo apés 30 dias da sua data inicial, permanecem
em tramitagdo (sinais de soma (+) em preto) e, alguns destes, dificilmente iréio receber
uma resposta dado que a probabilidade de sobrevivéncia ¢ muito préxima a zero. Estudos
anteriores também verificaram casos nos quais o prazo de resposta da entidade publica
foi superior ao estipulado em lei (Carvalho et al, 2019; Michener et al, 2018). Destaca-se
que a Carta tem uma probabilidade de sobrevivéncia de aproximadamente 0,05 mesmo
apds 100 dias transcorridos. Este resultado pode ter sido influenciado pelo baixo nimero
de observagdes no banco de dados ou por constituir um meio de comunicagéo em que as
mensagens alcancam o seu destinatdrio mais lentamente. Ainda, é relevante contextualizar
este achado. Relembra-se que o periodo de andlise compreende o segundo semestre de 2020
e o primeiro semestre de 2021. A pandemia do novo coronavirus (Covid-19) j& estava ativa
no Brasil e pode ter afetado a correspondéncia postal. Por isso, mesmo apés 100 dias, ainda

havia uma probabilidade de sobrevivéncia préxima a 0,05.

Em geral, percebe-se que hd casos em que o prazo legal é ultrapassado. Novamente,
propde-se uma reflexdo acerca da necessidade de pessoal para responder os pedidos e do
comprometimento das entidades publicas com o acesso & informagéio. Além disso, é preciso
que as punig¢des nos casos em que o prazo legal é descumprido sejam severas. Caso contrdrio,
na falta de uma sangéio ou na falta de uma severidade da sangéo, o prazo legal continuard
a ser desrespeitado. A literatura prévia j& constatou que o prazo determinado pela LAI
nem sempre é cumprido e tal achado converge com a da presente pesquisa. Espera-se que

estudos futuros encontrem menos transgressdes relativas ao prazo de resposta.

Fundamentando-se na andlise do Estimador de Kaplan-Meier (Figura 3), foram
realizados testes de Log-rank, Wilcoxon e Tarone-Ware para verificar potenciais diferencas
significantes entre as curvas de sobrevivéncia, o que poderia sugerir que os prazos de
respostas dos pedidos de acesso & informagédio séio materialmente distintos conforme o canal

pelo qual sdo feitos. A Tabela 6 mostra os resultados.

Tabela 6
Testes de comparagéio das curvas de sobrevivéncia (valores de p de cada par de canais)
Log-rank
Canais Carta E-mail Internet Outros Presencial Telefone
E-mail 0,07 - -
Internet 0,21 0,002** -
Outros 0,63 0,12 0,42
Presencial 0,03* 0,22 0,002** 0,07
Telefone 0,03* 0,72 on 0,07 0,67
Whatsapp 0,13 0,67 0,32 0,13 0,91 0,90
Wilcoxon

Race, Joagaba, v. 21, n. 3, p. 361-392, set./dez. 2022 | E-ISSN: 2179-4936




Vitor Hideo Nasu, Breno Gabriel da Silva, Yana Miranda Borges, Brian Alvarez Ribeiro de Melo

Canais Carta E-mail Internet Outros Presencial Telefone
E-mail 0,24 - -

Internet 0,44 0,02* -

Outros 0,93 0,09 0,24

Presencial 0,23 0,41 0,02* 0,05*

Telefone 0,41 0,44 0,81 0,23 0,24

Whatsapp 0,24 0,54 0,30 on 0,84 0,41
Tarone-Ware

Canais Carta E-mail Internet Outros Presencial Telefone
E-mail 0,13 - -

Internet 0,30 0,004** -

OQutros 0,79 on 0,30

Presencial on 0,30 0,004** 0,06

Telefone 0,15 0,79 0,36 0,13 0,30

Whatsapp 0,17 0,58 0,30 0,13 0,87 0,55

Nota. ®p < 0,01; *p< 0,05. Os valores de p aqui apresentados foram corrigidos pelo método da taxa de falsa
descoberta (false discovery rate - FDR) (Benjamini & Hochberg, 1995).

Pelo teste Log-rank, nota-se que a maioria das curvas de sobrevivéncia néo possui
diferenca relevante (p > 0,05). Entretanto, hd diferenca substancial entre os canais Carta e
Presencial (p < 0,05), Carta e Telefone (p < 0,05), E-mail e Internet (p < 0,01) e Internet e
Presencial (p < 0,01). No caso do teste de Wilcoxon, foi verificada a existéncia de diferenca
significante entre os canais E-mail e Internet (p < 0,05), Internet e Presencial (p < 0,05) e
Outros e Presencial (p < 0,05). Por fim, pelo teste Tarone-Ware, foram constatadas diferengas
entre os canais E-mail e Internet (p < 0,01) e Internet e Presencial (p < 0,01). Estes achados
constituem evidéncias de que, embora néo tenha sido identificada uma diferenca material
para a maioria dos casos testados, a resposta a um pedido de acesso & informagéo pode, sim,

variar significativamente dependendo do canal em que este ¢ realizado, em certas ocasides.

Frisa-se que o teste Log-rank atribui pesos iguais a todos os eventos de falha ao
longo do tempo (pesos iguais a 1) (Lee & Wang, 2003). Isto significa que o teste Log-rank
trata de maneira equitativa os eventos de falha, independentemente de seu momento de
ocorréncia durante o periodo de investigacdo. Além disso, o Log-rank presume que as taxas
de risco entre os grupos séo proporcionais ao longo do periodo de andlise. E somente sob
esta condi¢éo que o Log-rank se mostra eficaz (Fleming et al, 1987). Em situagdes nas
quais as taxas de risco ndo sdo proporcionais (ndo constantes), os testes de Wilcoxon e
Tarone-Ware podem apresentar maior eficdcia que o Log-rank. Deste modo, dado que, no
presente trabalho, néo foi observada a presuncéio de que as taxas de risco sé@o proporcionais,

recomenda-se cautela na interpretagéio dos achados relativos ao Log-rank.

4.3 ANALISE DO MODELO DE REGRESSAO LOG-NORMAL
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Em complementagcéo ao Estimador de Kaplan-Meier, formulou-se um modelo de
regressdo log-normal (Equagdo 6) para a andlise do tempo de resposta (TMP) da entidade
publica em funcéo do canal de solicitagéio (CNS) dadas as observagdes censuradas e néo
censuradas que foram definidas com base na varigvel TPO. Ao examinar os residuos de Cox-
Snell, ndo foram constatados problemas significativos em relagéio & adequagdo do modelo
para o conjunto de dados da presente pesquisa. Reforca-se que a categoria de referéncia
dos canais de solicitagéio é a Presencial, conforme indicado na descricdio da Equagéio 6. As

estimativas dos pardmetros do modelo de regressdo log-normal estéo reportados na Tabela 7.

Tabela 7
Resultados do modelo de regresséo log-normal
Efeito Coeficiente Erro Padréo 1C(95%) exp(Coeficiente)
Internet 0,37 0,23 (0,06; 0,56) 1,45
Carta 0,20 0,07 (-0,08; 0,84) 1,23
E-maiil 0,07 0,08 (-0,09; 0,25) 1,07
Outros 0,57 0,18 (0,20; 0,94) 1,77
Telefone 0,23 0,13 (-0,03; 0,50) 1,26
WhatsApp -on 0,24 (-0,59; 0,37) 0,89

Nota. IC = Intervalo de confianca.

Observa-se que somente os pardmetros associados aos canais de solicitagdo Internet
e Outros foram significativos, uma vez que o zero ndo estd contido no intervalo de confianca
de 95%. Deste modo, verifica-se que o tempo mediano de resposta para um pedido de acesso
a informacdio feito pela Internet é 1,45 vez maior (ou 45% maior) do que quando é realizado
presencialmente. Como visto nas estatisticas descritivas, a Internet é o principal meio usado
para realizar pedidos de acesso & informacéo, incluindo mais de 146.000 registros (mais de
99% do total) no periodo analisado. Dada esta quantidade de solicitacdes, pode ser que
os servidores publicos, cujo trabalho ¢ responder os pedidos recebidos via Internet, tenham
ficado mais sobrecarregados, havendo maior demora para prover resposta. Ainda assim, a
Internet é uma ferramenta essencial para a transparéncia publica (Birskyte, 2019; Cavalcanti
et al, 2013; Seabra et al, 2013) e, portanto, este achado deve ser examinado cautelosamente

e em conjunto com outros indicadores.

O tempo mediano de resposta a um pedido de acesso & informacédo feito por canal
diferente dos especificados (categoria Outros) é de 1,77 vez maior (ou 77% maior) do
que quando efetuado de forma Presencial. Na auséncia de discriminagéo destes Outros
canais, a interpretagédo fica prejudicada. Contudo, o que pode ser avaliado é que o canal
Presencial tende a retornar uma resposta mais rdpida do que por canais menos usuais (néo
especificados). Todavia, em tempos de pandemia de Covid-19, mesmo que a forma presencial

apresente menor prazo de resposta, outros canais de solicitagdo - essencialmente aqueles
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que permitem realizar pedidos & disténcia - devem ser priorizados, com a observéncia das

medidas sanitdrias caso haja necessidade da busca pela informagéo no formato Presencial.

Na sequéncia, a Figura 4 mostra as curvas de sobrevivéncia estimadas por meio do
modelo de regresséo log-normal. Nota-se que os pedidos feitos via WhatsApp apresentaram
tempo de respostas ligeiramente menor do que os pedidos feitos pelas demais categorias da
varidvel CNS. Por ser um aplicativo prdtico e de amplo uso, o WhatsApp representa um dos
recursos possiveis para agilizar mais o processo de concesséo da informagédo. Por outro lado,
é possivel visualizar que a categoria Outros apresentou um tempo maior de resposta. A sua
probabilidade de sobrevivéncia é de aproximadamente 0,20 apés 30 dias transcorridos. Isto
significa que, apés 30 dias, a probabilidade de receber uma resposta é cerca de um quinto.
Para o canal Presencial, apés 30 dias, a probabilidade de sobrevivéncia é préxima de 0,15.
Estes resultados mostram que os prazos estipulados pela LAl nédo estdo sendo cumpridos
para uma parcela dos pedidos. A conduta apropriada era de que os pedidos estivessem

sendo respondidos dentro de 30 dias.

Figura 4

Curvas da fungéio de sobrevivéncia estimadas pelo modelo
de regressdo log-normal
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Pesquisas prévias encontraram evidéncias de que o prazo de resposta de entidades
publicas é superior aquele determinado em lei (Carvalho et al, 2019; Michener et al., 2018).
Esta pesquisa também chama a atencéio para este ponto, no qual gestores publicos devem
implantar estratégias para reduzir os prazos de resposta até entrarem em conformidade
com a LAl Tais estratégias podem incluir melhorias no fluxo informacional ou contratagéo

de mais servidores publicos, como apontado anteriormente. A punigéo por violagéo do prazo,

Disponivel em: https://periodicos.unoesc.edu.br/race




presumivelmente, seria uma estratégia de forca externa & entidade publica que responde

aos pedidos de acesso & informagédo a ser utilizada com o intuito de fazer cumprir o prazo

legal de modo rigoroso.

Finalmente, a Figura 5 mostra as curvas de fungéio taxa de falha (ou fungéo de risco)
estimadas pelo modelo de regressédo log-normal. Percebe-se que a taxa de resposta cresce
relevantemente nos primeiros dias, indicando um maior niimero de respostas aos pedidos de

acesso & informagédo neste periodo.

Figura 5
Curvas da fungéio de risco estimadas pelo modelo de regresséo
log-normal
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Com o passar do tempo, as taxas de resposta decrescem. Isto significa que a medida
que o tempo passq, o risco de um solicitante obter uma resposta da entidade publica diminui
até alcancar zero. Desta forma, pedidos em tramitacdo que apresentam longos periodos
tendem a nédo ter resposta. Uma implicagéio importante desta andlise para o solicitante ¢
que o acompanhamento do pedido deve ser feito com atencgéio e, se necessdrio, o cidaddo
deve cobrar a entidade publica logo apés o vencimento do prazo legal. Ainda assim, ¢ de
responsabilidade da entidade publica a verificagdo do prazo legal para o fornecimento da

resposta.

5 CONSIDERAGCOES FINAIS
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O acesso a informagéo publica tem sido debatido a partir de distintos enfoques. Neste
estudo, objetivou-se examinar o tempo de resposta das entidades publicas aos pedidos de
acesso & informagéio considerando os canais de solicitagdo. Para tanto, coletaram-se os dados
da plataforma Fala.BR, reunindo, ao todo, 147.201 pedidos referentes ao segundo semestre
de 2020 e ao primeiro semestre de 2021. Além das estatisticas descritivas, a estratégia de
andlise selecionada foi a AS, estando em consondncia com o objetivo e as caracteristicas
dos dados. Especificamente, foram utilizados o Estimador de Kaplan-Meier e um modelo de

regressdo log-normal.

As estatisticas descritivas apontaram que 99,36% dos pedidos foram feitos via
Internet. Ainda assim, reforca-se que os outros canais de solicitagéio devem ser mantidos
para que o acesso & informagdio continue pluralizado, tendo em vista, especialmente,
aqueles grupos que sdo socioeconomicamente mais frdageis. Além disso, como esperado,
a maioria dos pedidos (59,80%) teve acesso concedido. Por outro lado, 11,55% dos pedidos
foram negados ou parcialmente concedidos. Possivelmente, estéo relacionados aos motivos
constantes no Capitulo IV da LAl Ainda, foi possivel notar que mais de 20% dos pedidos
foram classificados como né&o sendo pedidos de acesso a informagédio. Isto denota que
uma parcela relevante dos registros néo se trata de solicitagéio de acesso & informagéio e
deveriam ter sido encaminhados a outros setores. Conforme discutido na secéio de resultados
(subsegdio 4.1), este percentual precisa ser examinado com mais atengéio, uma vez que pode
indicar que a populagéo precisa de maior orientagéio acerca de como solicitar informagées

ou para quais setores as necessidades dos cidaddos precisam ser destinadas.

As curvas de sobrevivéncia estimadas pelo Estimador de Kaplan-Meier e pelo modelo
de regressdo log-normal produziram resultados semelhantes. Em geral, constatou-se que a
probabilidade de sobrevivéncia é maior nos primeiros dias, contados a partir da data da
realizacdio do pedido de acesso & informagéo. Isso significa que a probabilidade de um
cidadéo receber uma resposta a sua solicitagéio é maior nos primeiros dias. Estes resultados
sdo consistentes com as determinagdes da LAl, a qual dé o prazo mdximo de 30 dias
&s entidades publicas. A medida que o tempo passa, a probabilidade de sobrevivéncia
decresce até atingir 0,0. As curvas da fungéo de risco estimadas pelo modelo log-normal
sustentam que as taxas de resposta das entidades publicas séo elevadas nos primeiros dias,
decrescendo ao longo do tempo até atingir zero. Este achado sugere que quanto maior o
tempo, menor é a probabilidade de se obter uma resposta. O cidaddo, portanto, precisa
acompanhar o status do seu pedido e, conforme necessdrio, cobrar a entidade publica logo
apds o vencimento do prazo legal a fim de elevar a probabilidade de receber uma resposta.

Os resultados da estimagéio dos parédmetros do modelo log-normal indicaram que um
pedido feito via Internet tem um tempo mediano 1,45 vez maior do que quando ¢é realizado
presencialmente. Considerando que hd forte concentragéio de solicitagdes pela Internet, néo

é incomum ter a expectativa de que o pedido possa receber uma resposta da entidade
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publica mais demoradamente. Por este motivo, é preciso ter cautela na interpretacéo deste
resultado. Embora as respostas aos pedidos tendam a demorar mais pela Internet, o presente
estudo nédo estd sugerindo que este canal deva ser eliminado ou que seja menos eficiente do
que outros. O alerta é que este achado seja analisado em conjunto com outros indicadores e
outras consideragdes que o complementam. A descontinuidade do canal Internet traria ainda
mais atraso nas respostas dos pedidos de acesso & informacéo, visto que muitas atividades
das entidades publicas e da sociedade funcionam com base na Internet. O recebimento de
pedidos a distancia, conforme os dados da plataforma Fala.BR, é basicamente (mais de

99%) feito com o auxilio da Internet.

Também foi possivel perceber que o canal WhatsApp obteve um tempo de resposta de
0,89 vez em relagéio ao canal Presencial. Isto significa que pedidos feitos via WhatsApp séo
respondidos 11% mais rdpido do que aqueles feitos presencialmente. As entidades publicas
estdo absorvendo os novos meios de comunicagéio (ex: aplicativos) e este resultado constitui
uma evidéncia de que o prazo de resposta é menor para este tipo de canal. A medida que
novos canais séo disponibilizados (ex: Instagram), espera-se que haja uma descentralizagéo
do canal Internet - ou uma maior especificagéio dos seus canais no banco de dados da
plataforma Fala.BR - e que os prazos comecem a reduzir, especialmente porque a interagéo
via aplicativos ¢ de fdcil uso e instanténea. A sofisticagéo tecnolégica é e continuard sendo
importante tanto para a transparéncia ativa como a passiva. Os bots, por exemplo, poderéo
tirar duvidas dos cidaddos de forma automatizada, o que pode reduzir o fluxo de pedidos

de acesso & informacéio.

A partir dos resultados, tragam-se as implicagdes desta pesquisa. Primeiro, a
probabilidade de resposta reduz substancialmente & medida que o tempo transcorre.
Portanto, recomenda-se aos solicitantes que demandem uma resposta da entidade publica
logo apés o vencimento do prazo legal. Segundo, de posse dos resultados desta pesquisa,
as entidades publicas podem querer aprimorar, principalmente, o canal Outros (aqueles
ndo especificados neste trabalho). Este tipo de canal apresentou prazos de resposta
significativamente superiores em relagéio aos demais tipos de canal. Justamente por
representaram canais néo usuais, a categoria Outros carece de uma atengéio maior. Em
terceiro lugar, notou-se que parcela significativa dos pedidos na realidade néo se trata de
solicitagéio de acesso & informacgédio. Isto é uma evidéncia de que os solicitantes precisam
direcionar as suas demandas adequadamente. Possivelmente, estes “pedidos” séo, na verdade,
demandas (elogios, comentdrios, sugestdes etc.) que deveriam ter sido encaminhadas &, por
exemplo, ouvidoria das entidades publicas. Quarto, este estudo serve de alerta aos gestores
e servidores administrativos responsdveis pelo recebimento das solicitagdes e pela sua
resposta. Houve casos em que o prazo estipulado pela LAl néo foi cumprido. Isto sugere que
a quantidade de funciondrios publicos ¢ incompativel com a quantidade de solicitagdes. Da

mesma forma, isto pode significar que falta certo comprometimento por parte da entidade
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publica com o acesso & informacéio. Ou, ainda, que existe falha no protocolo ou fluxo para
atender a tais solicitacdes. A esse respeito, as liderancas publicas precisam estudar saidas
para cumprir a lei. As puni¢des legais também devem ser aplicadas rigorosamente visando

evitar a incidéncia inicial, ou a repeticéo, da transgressédo ao prazo de resposta.

Tanto a transparéncia ativa como a passiva possuem papel relevante nas entidades
publicas. A falta de transparéncia é um fator que contribui para um aumento da corrupgéo
(Halter et al,,2009). Deste modo, seja ativa ou passivamente, as entidades publicas tém o dever,
moral e legal, de comunicar o uso dos recursos publicos a sociedade. O acesso & informagédio
é uma das formas de transparéncia e sua implantagéo vai além da disponibilizagéo de
canais para receber pedidos e respondé-los. Conforme foi retratado na Figura 2 (Seabra et
al, 2013), o processo de implantagéo do acesso & informagéo publica requer planejamento,
organizagdio, estrutura de canais, fluxos e protocolos internos de informagées, bem como uma
cultura institucionalizada de transparéncia e comprometimento com o acesso & informagéo.
Deste modo, ¢ preciso o engajamento de todos os servidores das entidades publicas, em seus
diferentes setores e niveis, para que as solicitagdes dos cidad@os sejam atendidas tempestiva
e adequadamente. No que concerne as limitagdes da pesquisa, enfatizam-se as seguintes: (i)
de 2012 ao primeiro semestre de 2020, os autores da presente pesquisa notaram que a CGU
divulgava somente duas categorias de canais: Internet e Presencial. A partir do segundo
semestre de 2020, passou-se a especificar outros tipos de canais, tais como o E-mail e o
WhatsApp. Visando prover achados mais atualizados e compativel com a transformagéo
digital que vem ocorrendo nos dmbitos publico e privado, o periodo de andlise compreendeu
o semestre no qual estes outros tipos de canais comegaram a ser discriminados. No entanto,
reconhece-se que a investigagdio do tempo de resposta por canal de solicitagéio de 2012
ao primeiro semestre de 2020 ¢ vdlido e pode contribuir para entender melhor como os
canais disponiveis para efetuar pedidos de acesso & informagéio estéo evoluindo; (ii) até
a data de coleta de dados da presente pesquisa (09/07/2021), o canal Instagram néo era
especificado no banco de dados. Contudo, ¢ possivel notar que o banco de dados especifica
esta opgdo de canal de solicitagdio e a sua avaliagéio ¢ incentivada; (iii) devido a propésitos
estatisticos, as respostas aos pedidos fornecidas em até 24 horas, incluindo aquelas providas
instantaneamente, foram consideradas como um dia completo. Como a escala de tempo
estava em dias (varidvel TMP), zero dia indica que né&o houve variabilidade temporal, que
é justamente o fenémeno em andlise. Portanto, os achados precisam ser interpretados & luz

desta limitagéo.

Como sugestdes para pesquisas futuras, além daquelas jé feitas ao longo do artigo,
recomenda-se que outras covaridveis sejam incluidas nos modelos de andlise do tempo de
resposta das entidades publicas. Outra sugestéio é explorar a relagéo entre o tempo e os
tipos de resposta. Em particular, o exame das categorias “Informacéo inexistente”, "Néo se

trata de solicitacéio de informacéo”, “Orgéio néo tem competéncia” e “Pergunta duplicada/
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repetida” pode apontar se as entidades publicas gastam tempo relevante com estes pedidos e
quais sdo as suas implicagdes para os servidores publicos e os cidaddos que tém necessidade
informacional. Finalmente, prop&e-se o estudo do tempo de resposta aos pedidos feitos por
diferentes tipos de solicitantes (ex.: pessoa fisica vs. pessoa juridica), a fim de constatar se
existe diferenca significante de tempo de resposta que possa sugerir que os pedidos sédo de

complexidades distintas ou que exista uma eventual priorizacéo de atendimento.
P q p s
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APENDICE

Os resultados reportados neste apéndice desconsideram a categoria “Néo se trata

de acesso & informagéo”.

ANALISE DO ESTIMADOR DE KAPLAN-MEIER

Curvas de sobrevivéncia de Kaplan-Meier (equivalente a Figura 3):

1.00-

0.75-

0.50-

0.25

Probabilidade de Sobrevivéncia

0.00-

Canais de solicitagcéo

Carta
E-mail
Internet
Qutros
Presencial
Telefone
WhatsApp

100

200 300

Tempo (Dias)

ANALISE DO MODELO DE REGRESSAO LOG-NORMAL

Modelo de regresséo log-normal:

Resultados do modelo de regressdo log-normal (equivalente a Tabela 7)

Efeito Coeficiente Erro Padréio IC(95%) exp(Coeficiente)
Internet 0,36 0,23 (0,21; 0,51) 1,44
Carta 0,34 0,07 (-0,12; 0,80) 1,40
E-mail 0,06 0,08 (-0,10; 0,24) 1,07
Outros 0,59 0,18 (0,22; 0,95) 1,80
Telefone 0,24 0,13 (-0,02; 0,51) 1,28
WhatsApp -0,09 0,24 (-0,57; 0,38) 0,90

Curvas de sobrevivéncia estimadas pelo modelo log-normal (equivalente a Figura 4):
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Curvas da fungdio de risco estimadas pelo modelo log-normal (equivalente & Figura 5):
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